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EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL NÃO 
IMPUGNADOS. ARTIGO 932, III, DO CPC/2015. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

 

  

DECISÃO
Trata-se de agravo em recurso especial interposto por JEVAN AUGUSTO 

DALLA VALLE e JÚLIA MARIA DALLA VALLE, em face de decisão proferida pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região que inadmitiu o recurso especial manejado contra 
acórdão assim ementado:

ADMINSITRATIVO E CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL E 
MATERIAL. REQUISITOS. NÃO CONFIGURAÇÃO.
A inexistência de comprovação da existência de conduta ilícita do Poder 
Público ensejadora de responsabilização civil, não há que se falar em 
indenização por danos morais ou materiais, por falta de amparo legal.

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados.
Nas razões do recurso especial, interposto com fundamento na alínea "a" do 

permissivo constitucional, os recorrentes sustentam a nulidade do acórdão proferido nos 
embargos de declaração por violação do artigo 942 do CPC, pois não houve a ampliação 
do colegiado no julgamento dos embargos de declaração. 

Ademais, aduzem a violação dos artigos 489, §1º, VI e 926 do CPC, pois o 
Tribunal de origem não enfrentou as razões expostos nos embargos de declaração. 

Foram apresentadas contrarrazões.
O recurso especial foi inadmitido pelo Tribunal de origem à consideração de 

que: (i) a matéria não foi devidamente prequestionada; (ii) óbice da Súmula 7/STJ; (iii) 
óbice da Súmula 126/STJ; (iv) óbice da Súmula 283/STF; (v) óbice da Súmula 284/STF. 

Nas razões de agravo, os agravantes alegam que os dispositivos elencados no 
recurso especial foram devidamente prequestionados. 

É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O agravo em recurso especial não comporta conhecimento, pois a parte 

agravante não impugnou todos os fundamentos elencados na decisão de 
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inadmissibilidade do Tribunal a quo. 

Confrontando os fundamentos da decisão de inadmissibilidade e os argumentos 

elencados nas razões do agravo em recurso especial, verifica-se que não foram 

impugnados os fundamentos relativos aos óbices das Súmula 7/STJ; Súmula 126/STJ; 

Súmula 283/STF; e Súmula 284/STF.

Conforme disposição dos artigos 932, III, do CPC/2015, e 253, parágrafo único, 

inciso I, do RISTJ, o agravo que não afasta todos os fundamentos que levaram à 

inadmissão do recurso especial, não deve ser conhecido. A propósito: 

Art. 932. Incumbe ao relator:
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida.

Art. 253. O agravo interposto de decisão que não admitiu o recurso especial 
obedecerá, no Tribunal de origem, às normas da legislação processual 
vigente.
Parágrafo único. Distribuído o agravo e ouvido, se necessário, o Ministério 
Público no prazo de cinco dias, o relator poderá:
I - não conhecer do agravo que for manifestamente inadmissível, 
intempestivo, infundado ou prejudicado, ou que não tiver atacado 
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada; (RISTJ) 

Com efeito, a Corte Especial deste Tribunal se manifestou  no sentido de 

ser inviável o provimento do agravo em recurso especial que não impugna, de 

forma específica, todos os fundamentos adotados pela decisão de inadmissibilidade 

do recurso especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal 
como ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de 
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento 
insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator 
"não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha 
atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi 
reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo 
é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de 
uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma 
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não 
há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
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integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo 
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com 
base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso 
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 19/09/2018, DJe 30/11/2018)

Tal orientação da Corte Especial confirma, portanto, entendimento já 

sedimentado nesta Corte Superior acerca da necessidade de impugnação específica de 

todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade para que ocorra o conhecimento 

do agravo em recurso especial. Nesse sentido, vejam-se os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser necessária 
a impugnação dos fundamentos da decisão denegatória da subida do recurso 
especial para que se conheça do respectivo agravo.
2. Como registrado na primeira oportunidade, a agravante não infirma 
especificamente a incidência do óbice da Súmula 83/STJ. Logo, a Súmula 
182 desta Corte foi corretamente aplicada ao caso.
[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 882.405/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 25/05/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 182/STJ E DO ART. 932, III, DO CPC/2015.
[...]
II - Razões de agravo interno que não impugnam especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da 
dialeticidade, constitui ônus do Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do 
STJ e aplicação do art. 932, III, do CPC/2015.
III - Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 884.901/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 27/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE PROFERIDO PELO TRIBUNAL A QUO. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 123/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
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AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não há usurpação da competência do Superior Tribunal de Justiça 
quando o Tribunal de origem, ao realizar o juízo de admissibilidade do 
recurso especial, analisa os pressupostos específicos e constitucionais 
concernentes ao mérito da controvérsia, conforme o disposto na Súmula 
123/STJ. Precedentes.
2. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de atacar, de modo 
específico, os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para negar 
trânsito ao apelo especial. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 518.982/RS, 1ª Turma, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 
de 11.6.2014)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015 c/c o art. 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ, não conheço do agravo em recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 31 de março de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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